
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 755.300 - MG (2015/0189641-0)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : BANCO ITAU BBA S.A 
ADVOGADO : JADER DE MOURA FIUZA BOTELHO 
AGRAVADO : LUIZA EULER AULER 
ADVOGADO : CARLOS THEOFILO LAMOUNIER COSTA E SILVA E 

OUTRO(S)
INTERES. : MUNICIPIO DE CONTAGEM 
PROCURADOR : BERNARDO VASSALLE DE CASTRO E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 535 DO CPC. VIOLAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. MATÉRIA DECIDIDA PELA CORTE DE ORIGEM SOB O 
ENFOQUE CONSTITUCIONAL.IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO 
DA MATÉRIA PELO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADO. 
1. Não viola o art. 535, inciso II, do CPC, o acórdão que decide de forma 
suficientemente fundamentada, não estando a Corte de origem obrigada a 
emitir juízo de valor expresso a respeito de todas as teses e dispositivos 
legais invocados pelas partes.
2. Em se tratando de ação popular em que se busca o ressarcimento ao 
erário, "não há falar em ocorrência de prescrição, nos termos do art. 21 da 
Lei n. 4.717/65, o qual deve ser aplicado em sintonia com a norma 
constitucional do § 5º do art. 37 da Constituição Federal, que estabelece a 
imprescritibilidade da pretensão" (AgRg no REsp 1.366.280/SP, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 26/8/2014, DJe 
1º/9/2014)
3. A discussão relacionada à prescrição foi resolvida pelo Tribunal de 
origem com base em fundamento eminentemente constitucional, 
escapando sua revisão à competência desta Corte, em sede de recurso 
especial.
4. Com relação à alínea "c" do art. 105, inc. III, da Constituição Federal, 
observa-se que o recorrente não logrou demonstrar o dissídio 
jurisprudencial nos moldes exigidos pelos arts. 541, parágrafo único, do 
CPC e 255 do RISTJ, uma vez que não realizou o necessário cotejo 
analítico entre o acórdão recorrido e o paradigma, a fim de demonstrar a 
similitude fática e jurídica entre eles, tendo se limitado a transcrever as 
ementas das decisões que consideram divergentes. 
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 17 de março de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 

Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 755.300 - MG (2015/0189641-0)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : BANCO ITAU BBA S.A 
ADVOGADO : JADER DE MOURA FIUZA BOTELHO 
AGRAVADO : LUIZA EULER AULER 
ADVOGADO : CARLOS THEOFILO LAMOUNIER COSTA E SILVA E 

OUTRO(S)
INTERES. : MUNICIPIO DE CONTAGEM 
PROCURADOR : BERNARDO VASSALLE DE CASTRO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Trata-se de agravo regimental interposto pelo Banco 

Itaú BBA S.A contra decisão que conheceu do agravo para negar-lhe provimento.

Alega o agravante a demonstração da divergência jurisprudencial.

Sustenta que a interpretação do STF sobre imprescritibilidade não afeta o 

curso do prazo decadencial relativo ao direito processual de se utilizar a via 

procedimental da ação popular.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 755.300 - MG (2015/0189641-0)
  
  

VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI - DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (Relatora): Verifica-se que o insurgente não trouxe 

tese jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente firmado. 

Assim, mantenho, por seus próprios fundamentos, a decisão ora 

agravada, nos seguintes termos:

Vistos, etc.
Trata-se de agravo interposto por Banco Itaú BBA S.A. com amparo no 
art. 105, III, "a" e "c", da CF/88, contra acórdão assim ementado:

AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO POPULAR - QUESTÕES 
PRELIMINARES - CONFUSÃO COM O PRÓPRIO MÉRITO - 
REJEIÇÃO - DANOS AO ERÁRIO - PRAZO 0 
IMPRESCRITIBILIDADE - ARTIGO 37, § 5o - CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA - PRECEDENTES - DECISÃO MANTIDA 
À luz da norma insculpida no artigo 37, § 5o, do Texto Constitucional, 
e de precedentes firmados na jurisprudência dos Tribunais 
superiores, é imprescritível o prazo para a propositura de ação que 
tenha por finalidade o ressarcimento de danos ao erário, como no 
caso da ação popular.
Impõe-se, pois, a manutenção da decisão interlocutória que, no bojo 
de uma ação popular, rejeita as preliminares arguidas em sede de 
contestação, conquanto muitas delas se confundam com o próprio 
mérito da ação. 
Recurso não provido.

Alega o recorrente a existência de contrariedade aos arts. 535 do Código 
de Processo Civil e 21 da Lei n. 4.717/65, além de dissídio 
jurisprudencial. 
Aduz a aplicação do prazo qüinqüenal para ajuizamento de ação 
popular. 
Contrarrazões às e-STJ fls. 573/588.
Parecer do Ministério Público Federal (e-STJ, fls. 670/673) pelo não 
provimento da iniciativa.
É o relatório.
No tocante à violação do art. 535 do CPC, o inconformismo não logrou 
êxito em demonstrar objetivamente quais pontos foram omitidos pelo 
aresto impugnado, nem sua relevância para a solução da controvérsia 
apresentada nos autos.
Ademais, o Tribunal de origem decidiu a lide com fundamentação 
constitucional (e-STJ, fl.373):

Por fim, no que se refere à ocorrência de prescrição, a despeito do 
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fundamento apresentado para atribuir efeito suspensivo ao recurso, 
após refletir sobre o tema, filio-me, como já me manifestei em outras 
oportunidades, à tese de que, em hipóteses como a presente, 
aplica-se a norma insculpida pelo art. 37, § 5o, da Constituição da 
República, da qual se extrai ser imprescritível a obrigação/direito de 
ressarcimento aos cofres públicos.

Esta Corte tem jurisprudência consolidada no sentido de que "refoge da 
competência do STJ a apreciação de matéria de cunho eminentemente 
constitucional, cabendo, tão somente, ao STF o exame de eventual 
ofensa" (AgRg no REsp 1.483.300/RS, Rei. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 6/5/2015).
De outra parte, o indigitado dissídio pretoriano não foi comprovado nos 
moldes exigidos nos arts. 541, parágrafo único, do CPC, e 255, § 2o, do 
Regimento Interno do STJ, uma vez que a parte interessada não realizou 
o necessário cotejo analítico entre a fundamentação contida nos 
precedentes invocados como paradigmas e no acórdão combatido.
Ante o exposto, com fulcro no art. 544, § 4o, II, "a", do CPC, conheço do 
agravo em recurso especial para negar-lhe provimento.

De igual modo, a manifestação do e. Subprocurador-Geral da República 

Flavio Giron em seu percuciente parecer:

A análise revela que o aresto vergastado decidiu a lide com estribo em 
argumento constitucional , como se depreende do seguinte excerto: “ "[...] 
À luz da norma insculpida no artigo 37, § 5º, do Texto Constitucional, e de 
precedentes firmados na jurisprudência dos Tribunais Superiores, é 
imprescritível o prazo para a propositura de ação que tenha por finalidade 
o ressarcimento de danos ao erário, como no caso da ação popular." (fl. 
370, grifou-se).
Portanto, trata-se de matéria de natureza constitucional, estranha ao 
âmbito de cabimento do recurso especial.
Como é cediço, o recurso especial não se presta ao exame de dita 
afronta a princípios e dispositivos constitucionais por se tratar de matéria 
de competência reserva- da ao Pretório Excelso, no termos do artigo 102, 
inciso III, da Carta Magna.

No mesmo sentido, colho os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO POPULAR. 
PRETENSÃO DE RESSARCIMENTO AOp ERÁRIO PÚBLICO. 
IMPRESCRITIBILIDADE. ART. 37, § 5º, DA CF. ACÓRDÃO EMBASADO 
EM FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
DATA DE EXERCÍCIO DOS CARGOS. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULAS 284/STF. REVOLVIMENTO DE FATO SE 
PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ.
1. O acórdão recorrido julgou a controvérsia atinente à prescrição com 
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base no ditame constitucional da imprescritibilidade das ações de 
ressarcimento ao erário, constante do art. 37, § 5º, da CF, de modo que o 
recurso especial é inviável quanto ao ponto, sob pena de usurpar-se a 
competência reservada pela Constituição ao Supremo Tribunal Federal.
2. No tocante à alegação de que o decisum encontra-se em contrariedade 
às provas dos autos, o recorrente limita-se a tecer alegações genéricas, 
sem, contudo, apontar especificamente qual dispositivo foi contrariado 
pelo Tribunal a quo, o que inviabiliza o conhecimento do apelo especial, 
nos termos da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal. Ainda que 
assim não fosse, tal pretensão não pode ser analisada nesta Corte, em 
face do óbice da Súmula 07/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1.369.268/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/3/2012, DJe 23/3/2012)

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
282 E 356/STF. OCORRÊNCIA OU NÃO DE DANO AO ERÁRIO. 
VERIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. RESSARCIMENTO AO 
ERÁRIO. IMPRESCRITIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. 
DESCONTOS DE 30% DOS PROVENTOS. IMPENHORABILIDADE. 
RESP. 1.184.765/PA.  RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
PROVIDO.
1. Verifica-se que o Tribunal de origem não analisou, ainda que 
implicitamente, os arts. 21, I, da Lei n. 8.429/92, 1º da Lei n.
4.657/42 e 282, IV, do Código de Processo Civil. Desse modo, impõe-se o 
não conhecimento do recurso especial por ausência de 
prequestionamento, entendido como o indispensável exame da questão 
pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal.
Incidência das Súmulas 282 e 356/STF, por analogia.
2. Analisar a ocorrência, ou não, de dano ao erário passa 
necessariamente pela análise do conjunto probatório dos autos. A 
pretensão de simples reexame de provas, além de escapar da função 
constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ, cuja 
incidência é induvidosa no caso sob exame.
3. O acórdão recorrido encontra-se no mesmo sentido do entendimento 
desta Corte, qual seja, não há falar em prescrição, pois a pretensão de 
ressarcimento dos prejuízos causados ao erário é imprescritível, "mesmo 
se cumulada com a ação de improbidade administrativa (art.
37, § 5º, da CF)" (AREsp 79.268/MS, Rel. Ministra ELIANA CALMON).
Precedentes. Súmula 83/STJ.
4. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 1.184.765/PA, 
Rel. Ministro Luiz Fux, sob o regime dos recursos repetitivos, consolidou 
entendimento segundo o qual, são absolutamente impenhoráveis "os 
vencimentos, subsídios, soldos, salários, remunerações, proventos de 
aposentadoria, pensões, pecúlios e montepios; as quantias recebidas por 
liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e sua família, 
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os ganhos de trabalhador autônomo e os honorários de profissional 
liberal".
Recurso especial parcialmente provido apenas para afastar o desconto 
de 30% dos proventos do recorrente.
(REsp 1.485.439/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 14/4/2015, DJe 20/4/2015)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. NÃO 
OCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. RECURSOS 
REPASSADOS A BOLSISTAS DO CNPQ. IRREGULARIDADE NA 
PRESTAÇÃO DE CONTAS. RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. 
IMPRESCRITIBILIDADE DA PRETENSÃO. ART. 37, § 5º, DA CF. 
ACÓRDÃO RECORRIDO AMPARADO EM FUNDAMENTO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. MATÉRIA QUE EXTRAPOLA O 
ESTREITO ÂMBITO DO RECURSO ESPECIAL.
1. De acordo com a norma prevista no art. 535 do CPC, são cabíveis 
embargos de declaração nas hipóteses de obscuridade, contradição ou 
omissão da decisão recorrida. Na espécie, não se verifica a existência de 
quaisquer das deficiências em questão, pois o acórdão estadual enfrentou 
e decidiu, de maneira integral e com fundamentação suficiente, toda a 
controvérsia posta no recurso.
2. "O acórdão recorrido julgou a controvérsia atinente à prescrição com 
base no ditame constitucional da imprescritibilidade das ações de 
ressarcimento ao erário, constante do art. 37, § 5º, da CF, de modo que o 
recurso especial é inviável quanto ao ponto, sob pena de usurpar-se a 
competência reservada pela Constituição ao Supremo Tribunal Federal." 
(AgRg no Ag 1369268/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe 23/3/2012).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl no REsp 1.500.764/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 7/4/2015, DJe 14/4/2015)

Ademais, a jurisprudência desta Corte tem entendimento de que o art. 21 

da Lei n. 4.711/65 deve ser aplicado em conformidade com a interpretação dada ao 

art. 37, § 5º da Constituição Federal.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO POPULAR. ART. 21 DA 
LEI N. 4.717/1965 E ART. 219, § 1º, DO CPC. LITISCONSORTE 
PASSIVO NECESSÁRIO NÃO CITADO. VALIDADE DAS CITAÇÕES ATÉ 
ENTÃO OCORRIDAS. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA.
1. A inicial da ação popular objetiva a defesa do erário municipal, que 
estava sendo lesado em razão de não haver o pagamento de alugueis 
pelo uso de terreno público.
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2. Nesse contexto, não há falar em ocorrência de prescrição, nos 
termos do art. 21 da Lei n. 4.717/65, o qual deve ser aplicado em 
sintonia com a norma constitucional do § 5º do art. 37 da 
Constituição Federal, que estabelece a imprescritibilidade da 
pretensão de ressarcimento ao erário. Precedentes: AgRg no REsp 
1185347/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
julgado em 17/4/2012, DJe 25/4/2012; REsp 1350656/MG, Rel. Ministra 
Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 05/09/2013, DJe 
17/09/2013.
3. Considerando as premissas fáticas contidas no acórdão recorrido, no 
sentido de que os réus, num primeiro momento, foram validamente 
citados dentro do prazo de 5 anos, mas que, reconhecida a ausência de 
litisconsorte, determinou-se a devolução dos autos ao juízo para sua 
citação, não se verifica a ocorrência da prescrição do art. 21 da Lei n. 
4.717/1965, porquanto os primeiros atos citatórios não perdem validade, 
quando exaurido o fim de dar ciência à parte contrária para que se 
defenda em juízo.
4. É fato que a eficácia da sentença depende da citação de todos os 
litisconsortes (art. 47 do CPC); contudo, é certo que, nos termos do art. 
48 do CPC, "os litisconsortes serão considerados, em suas relações com 
a parte adversa, como litigantes distintos; os atos e as omissões de um 
não prejudicarão nem beneficiarão os outros".
5. Nessa linha, interrompendo-se a prescrição com relação a alguns 
litisconsortes, em razão da regular citação destes dentro do prazo 
quinquenal do art. 21 da Lei n. 4.717/65, o fato interruptivo retroage à 
propositura da ação (art. 219, § 1º, CPC); e, se necessária for a citação 
de outro litisconsorte passivo, que não constou inicialmente do polo 
passivo da ação popular, tão somente contra ele continuou a correr o 
prazo prescricional.
6. O recurso não pode ser conhecido sob o fundamento da alínea "c", 
porquanto o requerente não demonstrou suficientemente as 
circunstâncias identificadoras da divergência com o caso confrontado, 
conforme dispõem os artigos 541 do Código de Processo Civil e 255, §§ 
1º e 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.366.280/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 26/8/2014, DJe 1º/9/2014)

No mais, esta Corte tem decidido que a Ação Civil Pública, a Ação 

Popular e o Código de Defesa do Consumidor compõem um microssistema de tutela 

dos direitos difusos.

Nesse sentido, cabe explicitar que em diversos precedentes vem sendo 

expressa a imprescritibilidade de ações que visem o ressarcimento ao erário, nos 

termos do artigo 37, § 5º, da Carta da República.
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No ponto:

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESSARCIMENTO DE PREJUÍZO 
CAUSADO AO ERÁRIO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPRESCRITIBILIDADE. 
ART. 21 DA LEI N. 4.717/65. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO 
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL.
1. O art. 21 da Lei n. 4.717/65 tem sua aplicação restrita à pretensão 
de anular atos lesivos ao patrimônio público, o que não ocorre no 
caso em apreço, em que se almeja o ressarcimento de dano 
causado ao erário estadual.
2. Se o objetivo da ação civil pública  é recuperar o prejuízo 
causado aos cofres públicos, não há falar em prescrição, nos termos 
do art. 37, § 5º, da Constituição Federal. Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 557.733/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 24/3/2015, DJe 8/4/2015)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. IMPRESCRITIBILIDADE. ART. 37, § 
5º, DA CF. RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. LEGITIMIDADE DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. DEMONSTRAÇÃO E COMPROVAÇÃO DA 
PRÁTICA DE ATO DE IMPROBIDADE COMO CAUSA DE PEDIR 
RESSARCIMENTO. CIRCUNSTÂNCIA EXTRAORDINÁRIA QUE 
LEGITIMA A ATUAÇÃO DO PARQUET. NOMEN IURIS DA AÇÃO. 
IRRELEVÂNCIA. RITO DEFINIDO PELO OBJETO DA PRETENSÃO. 
ADOÇÃO DE PROCEDIMENTO ESPECÍFICO OU MAIS AMPLO AO 
EXERCÍCIO DO DIREITO DE DEFESA. ADEQUAÇÃO. PRECEDENTE 
DA PRIMEIRA SEÇÃO. RECURSO NÃO PROVIDO, DIGERGINDO DO 
RELATOR.
(REsp 1261660/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. 
p/ Acórdão Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 24/3/2015, DJe 16/4/2015)

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AGRAVO REGIMENTAL. 
PRESCRIÇÃO. DECADÊNCIA. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. Cuida-se na origem de Ação de Improbidade Administrativa contra os 
recorridos, acusando uns de ingressarem no quadro de oficiais da Polícia 
Militar do Estado do Acre sem a devida prestação de concurso público, e 
outros de contribuírem para que houvesse esse ingresso nas fileiras da 
corporação.
2. O Tribunal a quo negou provimento ao Agravo de Instrumento e assim 
consignou: "Consoante abalizada jurisprudência, ganha força a exegese 
de que todos os dispositivos legais que disciplinam o prazo prescricional 
da Administração Pública para rever os seus próprios atos têm campo de 
incidência limitado exclusivamente aos atos passíveis de anulação, 
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excetuando-se, portanto, os casos de nulidade, impossíveis de 
convalidação, exatamente por resultarem em desrespeito aos preceitos 
contidos na Constituição Federal, máxime no que diz respeito a 
desconstituição de ato que resultou na contratação de servidores sem 
aprovação prévia em concurso público.
Precedentes do STJ.
3. Quanto à prescrição da ação de ressarcimento, que esta Corte já 
pacificou o entendimento da imprescritibilidade da pretensão.
4. Nos casos de servidor público ocupante de cargo efetivo, a contagem 
da prescrição, para as demais sanções previstas na LIA, se dá à luz do 
art. 23, II, da LIA c/c art. 142 da Lei 8.112/1990, tendo como termo a quo a 
data em que o fato se tornou conhecido.
5. Por fim, para o exame do prazo prescricional do artigo 23, inciso II, da 
Lei 8.429/1992, é necessário o cotejo da Lei Complementar 39/1993, o 
Estatuto dos Servidores Públicos do Estado do Acre, o que é vedado na 
via do Recurso Especial.
6. Modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, de modo a 
acolher a tese do recorrente, demanda reexame do acervo 
fático-probatório dos autos, o que é inviável em Recurso Especial, sob 
pena de violação da Súmula 7/STJ.
7. O acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento deste 
Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 
Incide, in casu, o disposto na Súmula 83/STJ.
8. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.392.470/AC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 7/8/2014, DJe 9/10/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. RESSARCIMENTO DE DANO AO ERÁRIO PÚBLICO. 
IMPRESCRITIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.
1. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos 
dispositivos infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é 
imprescindível que no aresto recorrido a questão tenha sido discutida e 
decidida fundamentadamente, sob pena de não preenchimento do 
requisito do prequestionamento, indispensável para o conhecimento do 
recurso. Incidência da Súmula 211/STJ.
2. É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que a 
pretensão de ressarcimento por prejuízo causado ao erário, manifestada 
na via da ação civil pública por improbidade administrativa, é 
imprescritível. Daí porque o art. 23 da Lei n.
8.429/92 tem âmbito de aplicação restrito às demais sanções prevista no 
corpo do art. 12 do mesmo diploma normativo.
3. Nesse sentido: AgRg no AREsp 388.589/RJ, 2ª Turma, Rel. Ministro 
Humberto Martins, DJe 17/02/2014; REsp 1268594/PR, 2ª Turma, Rel.
Ministra Eliana Calmon, DJe 13/11/2013; AgRg no REsp 1138564/MG, 1ª 
Turma, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, DJe 02/02/2011.
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4. Os recorrentes não cumpriram os requisitos recursais que 
comprovassem o dissídio jurisprudencial nos termos do art. 541, 
parágrafo único, do CPC e do art. 255 e parágrafos, do RISTJ, pois há a 
necessidade do cotejo analítico entre os acórdãos considerados 
paradigmas e a decisão impugnada, sendo imprescindível a exposição 
das similitudes fáticas entre os julgados.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.442.925/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/9/2014, DJe 23/9/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. APLICAÇÃO DA LEI 8.429/1992 AOS 
AGENTES POLÍTICOS. COMPATIBILIDADE COM O DECRETO-LEI 
201/1967. RESSARCIMENTO DE DANO AO ERÁRIO PÚBLICO. 
IMPRESCRITIBILIDADE. DEMAIS SANÇÕES. ART. 23 DA LIA. TERMOS 
INICIAIS DISTINTOS CONFORME O VÍNCULO DO AGENTE COM A 
ADMINISTRAÇÃO.
1. Não há qualquer antinomia entre o Decreto-Lei 201/1967 e a Lei 
8.429/1992, pois a primeira impõe ao prefeito e vereadores um julgamento 
político, enquanto a segunda submete-os ao julgamento pela via judicial, 
pela prática do mesmo fato. Precedentes.
2. A ação de ressarcimento dos prejuízos causados ao erário é 
imprescritível, mesmo se cumulada com a ação de improbidade 
administrativa (art. 37, § 5º, da CF).
3. Não fere as garantias constitucionais a previsão de termos iniciais 
distintos, para fins de contagem da prescrição para as demais sanções, 
nos moldes do art. 23, I e II, da LIA, conforme o vínculo jurídico do agente 
público com a Administração.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 79.268/MS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 19/11/2013, DJe 29/11/2013)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0189641-0 AREsp 755.300 / MG

Números Origem:  06351024620138130000  10079120627652005

PAUTA: 17/03/2016 JULGADO: 17/03/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO ITAU BBA S.A
ADVOGADO : JADER DE MOURA FIUZA BOTELHO
AGRAVADO : LUIZA EULER AULER
ADVOGADO : CARLOS THEOFILO LAMOUNIER COSTA E SILVA E OUTRO(S)
INTERES. : MUNICIPIO DE CONTAGEM
PROCURADOR : BERNARDO VASSALLE DE CASTRO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO ITAU BBA S.A
ADVOGADO : JADER DE MOURA FIUZA BOTELHO
AGRAVADO : LUIZA EULER AULER
ADVOGADO : CARLOS THEOFILO LAMOUNIER COSTA E SILVA E OUTRO(S)
INTERES. : MUNICIPIO DE CONTAGEM
PROCURADOR : BERNARDO VASSALLE DE CASTRO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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